Técnicas de Negociação: Conciliação

As fases de um processo negocial:


A proposta – começa por ser uma discrição narrativa do trabalho a realizar, incluindo provavelmente desenhos, modelos fotografias, etc. ... Muitas das vezes a proposta inclui uma rede ou um gráfico de Gantt das actividades do projecto.


A Negociação – como o contrato a assinar tem de estar previsto na proposta, a negociação assegura a ligação entre a proposta e a assinatura do contrato. Nesta fase as duas partes devem possuir a mesma percepção harmoniosa e coincidente da proposta quando esta não foi atingida na fase de elaboração da proposta.


O Contrato – UM contrato, é um acordo entre o cliente e o contraente, sob a forma escrita, cuja aplicação pode ser forçada por Lei.

Conciliação

Os negociadores nesta fase deixam o estilo conflituoso (de confronto), passando para um estilo (receptivo) onde procuram a convergência de interesses, recorrendo a várias formas de persuasão e concessões parte a parte.

Na Negociação existem três instrumentos cujo controlo permite chegar a conciliação:


I – Prazo


II – Persuasão


III – Perdas

I – Prazo

O domínio do tempo, será sem dúvida um factor a ter em conta na fase de conciliação, pois reveste de especial importância para chegar a um acordo.

Tipos de Prazo:



O Prazo da Negociação.



O Prazo do Pagamento.



O Prazo da relação com os produtos ou com as pessoas.

I.1. O Prazo da Negociação

Consiste na necessidade de negociar (de Conciliar) depressa ou devagar, isto dependendo do produto a negociar, do período, dos negócios antecedentes, ....

Conciliar depressa – uma das partes poderá ter a necessidade de o fazer quando o parceiro do negócio se encontra perdido no labirinto das palavras e de interesses.

Caso 1: O comprador ofereceu dinheiro a mais ao vendedor.

Caso 2: O vendedor tem oportunidade única para aplicar o dinheiro recebido com a venda do produto.

Conciliar devagar – Tal como a situação anterior, este aplica-se as duas partes intervenientes no negócio. Senão vejamos:

Caso 1: Quando testamos a ansiedade do outro em vender ou comprar.

Caso 2: Deixamo-lo falar e expor-se o tempo suficiente, até que nos comece a mostrar as fraquezas (ou que abra o jogo).

I.2. O Prazo do Pagamento

Muitas vezes quando  a negociação parece ter chegado a um impasse, a (sub)negociação das condições de pagamento poderá constituir um factor decisivo para iniciar e levar a bom termo a fase de conciliação. Não é demais dizer, que tanto o Pagamento a Pronto como a Prazo, desde que devidamente utilizada, tem as suas vantagens.

Pagamento a Pronto – Este deve ser utilizado nestas condições:

Caso 1: Quando não há outra alternativa de pagamento, ou quando esta actua como factor de persuasão sobre a outra parte, levando-a a fechar negócio.

Caso 2: Quando não se conseguem estabelecer relações de confiança mútua entre o vendedor e o comprador ou quando não há interesse em vir a manter relações comerciais (decorrentes do cumprimento do “serviço da dívida” com a outra parte).

Pagamento a Prazo – Esta forma de Pagamento deverá ser utilizada em todas as situações não contempladas no ponto anterior.

I.3. Prazo da Relação (P.R.)

O prazo da relação, passada ou desejada (para o futuro), com o produto  e com as pessoas, podem ser determinantes durante a fase de conciliação.

P.R. com o produto – definida pela interacção entre os sujeitos e o objecto da negociação.

· Relação passada – o facto do vendedor estar a negociar um produto pelo qual nutre um grande valor estimativo (recordações, prenda de familiares ou amigo, etc.) pode ser um obstáculo à conciliação, se da parte do comprador não houver a mesma percepção do “preço justo”. Esta relação passional com o produto funciona aqui como obstáculo à conciliação, podendo este último ser superado através de uma argumentação racional.

· Relação desejada – comprar um quadro para revender, não é a mesma coisa que comprar um quadro para coleccionar.... Em casos onde a relação prevista com o objecto futuro é mais do tipo racional como é o caso de comprar para revender ou alugar, a conciliação será concerteza mais difícil, já que se fazem mais as contas.

P.R. com as pessoas – caracteriza-se pela interacção entre os sujeitos em negociação

· Relação passada – aqui duas situações poderão verificar-se:

· o relacionamento passado foi de desconfiança reciproca
Os intervenientes conheceram-se há bastante tempo e sempre tiveram relações de confiança recíproca. Este facto, pode actuar como catalisador para a conciliação.

· o relacionamento é de desconfiança
Se assim forem as relações e os comportamentos passados reforçarem essa ideia, então a conciliação será concerteza mais difícil.

· Relação desejada – tal como vimos anteriormente, aqui podem igualmente existir duas situações:
existem interesses em manter relações futuras
Os intervenientes serão em principio mais flexível, menos exigentes, por forma a “Salvar” a futura relação de “Amizade”. O que torna a conciliação mais fácil. 

não existem qualquer interesse num relacionamento futuro

Neste caso, a conciliação será mais difícil ou mesmo impossível, cabendo provavelmente a terceiros promovê-la. Como exemplo disso, é o que acontece quando num acidente de viação nenhum dos condutores se dá como culpado.

II. Persuasão

Em minha opinião, persuadir é conseguir levar os outros a agirem contra uma parte de si próprios e numa segunda fase a reconciliarem-se interiormente por eliminação (desejada ou por conformação) dessa parte contrária. Em negociação fazer os outros percorrer esse caminho é fundamental. E para isso há duas formas de persuadir:


II.1. – Persuasão


II.2. – Anti-Persuasão

II.1.1 Persuasão pela forma
É quando para persuadir, optarmos pelo primado da forma sobre o conteúdo. Assim, embrulhamos algo, que  até pode ser uma grande mentira, duma forma aparentemente racional, fazendo com que o nosso interlocutor não se aperceba que (a caixa pode estar vazia).

                    «risco e rentabilidade andam lado a lado, a acção da empresa trovoada é 

                    arriscada, então devem comprá-la porque é rentável»

Esta forma lógica de persuadir (argumentar) poderá construir-se a partir de analogias e silogismos;

Analogias – atitudes e comportamentos dos indivíduos baseados em experiências passadas, em comparações feitas no momento presente ou em hipóteses levantadas em relação ao futuro.

A. em relação ao passado: ...da última vez fez-me 10% de desconto na compra deste artigo 

B. em relação ao presente: ...porque é que aqueles sapatos, que têm a mesma qualidade de pele do que estes, custam metade do preço?

C. Em relação ao futuro: ...se eu comprar uma grande quantidade deste produto, quanto, é que me fazia de desconto? 

Silogismos(S) – outra forma de imprimir uma certa lógica à nossa forma de persuadir. Os mais conhecidos são a dedução e a indução.

S. por dedução: um argumento dedutivo é aquele em que se as premissas (as frases que levam à conclusão) forem verdadeiras (o quer nem sempre acontece!) a conclusão sê-lo-a, também forçosamente. Normalmente parte-se duma regra para chegar a uma situação particular.

Um exemplo: Os vendedores pedem sempre um preço acima daquele que é seu objectivo (regra); como o Sr. É um vendedor, então o preço que me está a pedir é mais elevado do que aquele que está disposto a aceitar (conclusão)
S. por indução: Ao contrário da dedução, a veracidade da premissa não garante que a conclusão esteja correcta.

Um exemplo: Os preços são mais altos (situação 1) e as vendas são mais baixas (situação 2), então quanto mais altos forem os preços, mais baixas serão as vendas (conclusão)

II.1.2. Persuasão pelo conteúdo
Nem sempre precisamos de argumentos «lógicos» para convencer alguém a fazer algo. Outras vezes nem se quer argumentar podemos, porque, pelas mais variadas razões nos encontramos privados do contacto com o nosso interlocutor. Nessas ocasiões ao invés de tentarmos encontrar o raciocínio ideal para persuadir, vamos «directamente  ao assunto». Aqui assistimos a um primado do conteúdo sobre a forma.

II.1.3. Anti-Persuasão

A Anti-Persuasão é simultaneamente, um instrumento de defesa e de ataque contra as investidas do nosso interlocutor. Ela desenvolve-se de duas maneiras: por um lado, adoptando um comportamento interactivo; por outro perseguindo as falácias () armadilhas dos argumentos formais.

...um comportamento interactivo – É mais ou menos o contrário de um diálogo dos surdos. No processo negocial, é neste que baseamos a nossa argumentação e contra-argumentação (nas atitudes e comportamentos do nosso interlocutor). Este tipo de comportamento pode desenvolver-se a partir de sete regras:

1 – Ouvir –ouvindo o outro podemos aperceber das suas fraquezas e contradições. Por isso, ouçamos bem, concentrando-nos, sintetizando e confirmando o que ele diz.

2 – Observar a linguagem corporal – Por vezes o gesto trai a voz. Manter calado, estudar a linguagem corporal do nosso interlocutor, ajuda-nos a desenvolver o nosso detector de mentiras.

3 – Não falar – O silêncio é de ouro. Com este poupamos esforço, evitamos falar demais e damos hipótese ao outro de dizer o que não devia.

4 – Fazer «ouvidos moucos» - Há casos em que é melhor fazermos de conta que não ouvimos. Fazê-lo seria estar a dar importância a coisas que podem ser usadas contra nós.

5 – Fazer pergunta – O negociador deve portar como um verdadeiro inquiridor, fazendo perguntas em busca de contradições, revelações, confissões e confirmações.

6 – Argumentar racionalmente – Não fazer juízos de valor, nem recorrer a  uma argumentação baseada em casos falsos, pouco provável ou irrelevante.

7 – Ter calma – Porque quando estamos nervosos, fazemos o que não devemos (falamos demais, não ouvimos a outra pessoa, não observamos a sua linguagem corporal, ... ).

...a perseguição das falácias (armadilhas) – para que um argumento seja válido ele terá que obedecer no mínimo a quatro requisitos:

1 – As premissas não poderão derivar da própria conclusão (é assim porque é assim).

2 – As premissas terão que ser relevantes para a conclusão.

3 – As premissas terão que ser verdadeiras.

4 – A probabilidade de se chegar a uma determinada conclusão a partir das premissas terá que ser elevada.

Sempre que um destes requisitos não se verificar, estamos perante aquilo a que podemos chamar de um argumento falacioso (enganoso).

Vejamos então quatro grupo de falácias:

· Raciocínio circular – ocorre quando para se justificar uma determinada conclusão se arranja uma premissa que não é mais que a própria conclusão expressa de outra forma.

Um exemplo: O preço que me pede é exorbitante ( conclusão) porque está muito afastado da realidade (premissa).

· Falta de relevância – Ocorre quando para se chegar a determinada conclusão se utilizam premissas que nada têm a ver com essa conclusão. Este tipo de «artimanha» pode ser levado à prática de diversas formas:

· A táctica do «queimado»
É aquela onde se tenta chegar a uma conclusão desfavorável para um indivíduo, utilizando a premissa que o ataca em campos como a idade, a moral, a posição económica, a situação familiar, a raça, etc.

Um exemplo: «O Okica devia entrar para o quadro da empresa, mas só que ele é preto»

· A táctica do «Diz-me com quem andas»
As más referências são colocadas não no indivíduo em si, mas nas suas companhias.

· A táctica do «Olha quem fala»
Neste caso o indivíduo «acusado» tem más referências não no geral, mas em relação à situação particular que enfrenta em determinado momento

Um exemplo: «X acha que devíamos pagar a pronto, mas ele é um indivíduo que fica sempre a dever, logo nós não devemos pagar a pronto».

· A táctica das «segundas intenções»
Aqui tenta-se refutar um argumento, afirmando que quem o emite está com segundas intenções.

· As premissas mentirosas
É talvez um dos casos mais frequentes na argumentação falaciosa. Aqui as premissas são relevantes e, em princípio, justificam determinada conclusão, mas pura e simplesmente, elas são falsas. Tornando por isso inválido o argumento.

                          - as mentiras semânticas – neste caso joga-se com a ambiguidade, 

                                vaguidade ou destaque (ênfase) das palavras utilizadas, para se 

                                retirarem conclusões astuciosas.

                                Um exemplo: a partir de uma primeira apreciação, julgo estar em 

                                condições de lhe sugerir um preço que se situa num leque de 

                                valores que lhe é favorável, por isso penso que podemos fechar o

                                negócio.

- as falsas opções – é um tipo de argumento que se baseia na exigência de escolha de numero reduzido de alternativas (normalmente duas), para provocar uma conclusão. Assim, uma das premissas dirá «ou escolhes A ou B» escondendo muito mais alternativas e a outra dirá «escolheste B (ou A)», donde se segue a conclusão inevitável «então C» Um exemplo:  Tinha duas opções: ou vinha a minha loja ou não poderia comprar a mercadoria (premissa); por isso compreenda que o preço que lhe estou a pedir não é muito alto (conclusão). A conclusão de que o preço não é alto, é baseada em premissas falsas(que colocam o vendedor em situação de monopólio). Por isso não deve ser aceite. 

· As conclusões pouco prováveis – Um argumento pode ser baseado em 

Premissas relevantes e verdadeiras, mas ter uma conclusão cuja probabilidade de ocorrência é muito baixa, relativamente às premissas

dadas. Neste caso também se incorre numa falácia (armadilha).

· a generalização apressada – através desta retiramos conclusões            acerca dum determinado universo (a classe toda) a partir de uma

amostra (alguns elementos da classe) que não é representativa.

Neste caso é a nossa limitada experiência (mesmo para os mais 

Experientes) que nos faz incorrer neste tipo de falácia.

· a analogia incorrecta – retiramos conclusões iguais a partir de premissas que são apenas aparentemente parecidas.

Um exemplo : Eu tive um sucesso enorme de vendas em Portugal,

como o Brasil é um país irmão de Portugal, então também terei um

enorme sucesso de vendas no Brasil. 

· Os fenómenos contemporâneos : outro tipo de falsas conclusões que 

se poderão retirar diz respeito à conclusão que se faz entre fenómeno causa-efeito e fenómeno contemporâneo (ou seja aqueles

 que ocorrem no mesmo momento). Um exemplo : Hoje está a chover, hoje não tive sucesso nesta negociação (dois fenómenos contemporâneos), então, porque isto já é a décima vez que me acontece, sempre que chove eu faço maus negócios!

III. Perdas

Partindo do princípio que o preço pedido ou oferecido é sempre diferente do preço

desejado, para que a conciliação seja possível torna-se necessário fazer concessões

(abdicar de algo) recíprocas.

Eu utilizarei aqui o framework dos 3 «T» (Timing, Tipo, Tamanho) para ilustrar alguns pontos chaves das concessões:

Timing – Tomando em conta a variável tempo no jogo das concessões, existem três cuidados a ter:

a) Não ser o primeiro a conceder – Quando somos o primeiro a abdicar de uma posição anterior, isso pode trazer grandes vantagens psicológicas e não só, a outra parte.

b) Fazer poucas concessões – Quem faz muitas concessões pode ver-se dum momento para outro na situação daquele pastor que deu um pouco de carne a uma raposa para que ela se afastasse dele e do seu rebanho e que, ao contrário do que esperava, devido a esse facto, nunca mais se viu livre 

dela.

Moral da história: Ao contrário do que muitos pensam, fazer concessões pode tornar-se num obstáculo à conciliação.

c) Conceder devagar – Ao conceder devagar, não só testamos a paciência do outro e o seu interesse em chegar a um acordo, como damos indicações de que não somos um negociador fácil; (situação que faz lembrar o comportamento de certas raparigas durante a sua adolescência).

Tipo – As concessões que fazemos não são valorizadas pelo nosso interlocutor da mesma maneira. Por isso quando fazemos, devemos observar duas regras:

1. Diversificar o tipo de concessões a fazer – ao diversificar o tipo de concessões a fazer, por exemplo, não insistindo sempre no preço, teremos uma maior probabilidade de conseguir dar ao outro algo que ele valoriza mais do que nós, fazendo assim com que essa concessão torne rentável.

2. As concessões mais fáceis em primeiro – Porquê? Simplesmente para guardar alguns trunfos na manga. Mas cuidado; porque a outra parte pode criar um falso objectivo inatingível e considera que todas as concessões que são feitas, quando comparadas comesse objectivo, são nulas.

Tamanho – Se quiser caminhar para o fecho da negociação (conciliação), então a concessão seguinte terá que ser sempre menor do que a anterior. Não podemos esquecer que a situação de conciliação deve ser vista como um funil, através do qual se procura convergir. Assim sendo, se ele estiver no bom sentido é-nos muito útil; mas se estiver em sentido contrário, não só é inútil como nos prejudica. 

